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PARECER AO PROJETO DE LEI N" 16212015

nsrÁróRro

De autoria do Executiyo Municipal, este prqeto tem por objetivo:

Conceder em dez q@glas e4@Ls, a paúÍ de 1e de fevereiro de 2016
(2,5o/o de 2016 a 2024 e 2,5338Yo em 2025). reposição de perdas
inflaoionárias relativas ao período oompreendido entre foÌ/eÍêiro de
2000 a jan€iro de 2008, no percentual de 28,0507'DÁ, aos servidores
ativos da Admjnistração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder
Executivo enquadÍados nas tabelas de vençtmentos 9 e 35 do Anexo IV
da Lei rf 9.337/2004 (P1ano de Cargos, Caneira e Salarios dos
Servidores)l

Conceder em dçz parcelas anuais, a partir de 10 de fevereiro de 2016
(2.5% de 2016 a 2024 e 2,5338% em 2025). reposição de perdas
inÍlacionárias relativas ao período compreendido entre fevereiro de
2000 ajaneiro de 2008, no percentual de 16,41910, acrescidos em 109/0
a titulo de equiparação sala al, totalizando 28"i0507%, aos scrvidores
afìvos da Administração Dir€t4 Autárquica e Fundaçional do Poder
Executivo enquadrados nas tabelas de vencimentos 11, 12, 15, )6, l'7 e
18 do Anexo III da Lei n! 11.53112012 (Plano de Carsos. Caneira e
Saltuios do MagistéÍio Púb1ico).

Apensos ao projeto cópia dos seguintes documentos:

Parecer j urídico da Procuradoria-Geral do Municífo;

Oficio f 23612015, do Sindserv, oom a itfonnação de que a prcsente
prcposta foi aprovada em Assembléia realizada em 24 de outubro
último.

Demonstalívo do impacto oqamsntáÍio-fi na.Íìceiro,

DecÌaÌação dos secretiirios municipais de planejamento e de fazenda,
quanio a víatrilidade orçamenti{ria e financeira da prcposta, e

a)

o)

Justìfica o Prefeito que a proposta tem por objetivo mant€I o poder aquisitivo
dos servidores públicos, tendo em vista as perdas salariais relativas ao período compreendido
entre fevereiro de 2000 ajaneiro de 2008.

a)

b)

ç)

d)
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e) Projeção de gastos com pçssoal calculada sem a inçlusâo de receitas
vinculadas cujos regulamentos especifiquem expressamente a
impossibilidade de sua utilização em despesas com pessoal.

plrucnn rÉcNrco

A reposição inflacionária aos proventos dos sewidores públicos está pr€vista no
inciso X do aúigo 37 da Constituição Federal, a s€gúr transc to:

''Alí 37. -..

( . )

X a rcnuneruçõo .los seryidoa públicos e o subrtdio de tÌue Írctu o { e do aft. 39
soneúe po.leÍõo set lxadas ox aÌíer&16 pot bí espe.ii@. obsewada a i iciativa prívúira
eft &da caso. asseguruãa rcrisdo geúl aüual. sehprc hd tuzno rtata e sefl diltinção tte
ík.ticeï(g!j&!!1pr)

( . . ) . ,

Assim, o Executivo apresenla o pÍojeto que repõe integalmente o saldo das
perdas salariais do período de fevereiro de 2000 a janeiro de 2008 aos seryidores qçupantes
dos seguintes cargos:

. Tabela 9 (Anexo IV da Lei rf 9.33712004): Gestor Cultural. Gestor de
Comunicação, GestoÍ SoÇial, GestoÍ Teritorial, Promotor de Saúde
Pública - Classe A @iomedicila, Enfçrmagem, Farmácia, Farmáçia
Bioquímica, Fjsioterâpia, Fonoaudiologi4 Medicina Veterinária,
Nutrição, Odontologia e Psicologia) e Analista de Proteção e Defesa do
Consumidor.

Tabela 35 (Anexo IV da Lei nq 9.33112004): Promotor de Saúde da
Família e Atenção Domiçiliar, nas lunções de enfennagem, educador
Íïsico, nutrição, psicologia e farmácia.

Tabela 11 (Anexo III da Lei na 11.531/2012): Professor - Classe A - 20
horas

Tabefa l2 (Anexo III da Leì íe 1l.53ll2jl2): Professor - Classe B , 20
horas

Tabcla 15 (Anoxo III da Lei na 11.53'll20l2): Plof€ssor - Educação
rnogena - Lrasse u ca zu toÍas
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TabeÌa 16 (Arexo III da Lei ne 11.53112012): Professor - Educacão
Infantil ClasseA-30hoÌas

. Tabela 17 (Anexo ÌIl da Lei n0 11.531/2012): professor Educação
Infantil - Classe B - 30 horas

. Tabela 18 (Arexo lII da Lei ne 11.53112012): professor Assist€nte de
Ëducâção Irfantil , TrânsitóÍio Classe única 30 horas

O Executivo demonsta o impaÇto Íinanceiro anual da proposta atg o sx€rcicio
de 2027 (follìas 1l a 13 do projero) que beneficiará 4.i3j servidores, sendo nos pnmerros
quatro e\ercrcios os segxintes montanles:

As demais disposições do texto do projeto, coÍrstades nos atigos 4e e 5e,
estabelecem quais vaatag€ns, odundas de diferenças salariais definidas por ocasião do plano
de Cargos, CarÍeira e SalaÍios dos Servidores (Lei rf 9.33'112004), serão açrescidas dos
percentuais de reposição previstos no prqjelo.

As planilhas anexadas ao projeto, elaboradas por esta assessoria técnica,
demonstram o histórico dos índices inflacionrários do período de fevereiro de 2000 a janeiro
de 2008, medidos pelo INPC (IBGE), e os reajustesjá concedidos aos servidores,

Tais pladlhas çvidenciam que os percentuais pÍopostos no projeto para
reposição aos scrvidoïes refletem o efetivo saldo das perdas acurnuladas.

O projçto está instÍuldo com os requisitos obrigatórios, atestados por
seffidores de oarreira e peMç@lrioE !,1&icÌpa!!, previstos nos artigos 16 e 17 da Lei
CornplementaÍ ns 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (Ì-RF),
exisidos quando da criação, da expansão ou do apefeiçoamento de ação govemamental que
acarete aumento da despesa, quais sejam:

o Estimativa do impacto o.çamentário-finânceiro no exeÌcício em que as
despesas devam ent8r em vigor e nos dois subseqüentes, acompanhada
das premissas e metodologia de cáIculo utilizadas;

o Declamção dos ordenadores de despesas de que a proposta tem
adequaçâo orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e a

Quântidade
de

Servidorês
Caryo 2016 2017 2n$ 2019

:.808 Caneira dc Mae;stério 1.012 32r.86 ó.ó58.096.62 10.ó2ó.805.6414.959.790-81
127 Nivel suDeÍioÍ 1 .3',7 4.865.48 3 018 804.69 4.818.231.46 6.'t82.822.26

4.535 Soma 4,407.14734 9.676.90131 15,445.037,10 21.7 42.6rí07
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oompatibilidade com o Plano Pluriaaual , PPA e çom a Lei de
Diretrizes Orçamentárias - LDO: e

. DemonstÍação da origem dos recwsos paÍa seu austeio e a
comprovação de que a despesa criada ou aumç[tada não afetará as
metas dç Íesultados fisçais previstas no Anexo de Melas Fiscais
eslabel€cido na lei de diretrizes orçameníárias, acompaúada das
pÍemissâs e metodologiâ de crílculo utilizadas.

Conlorrne demonstrado pelo Executivo (com Fojeções palra^ 2016 a 2019), o
impacto financeiro da píesente proposla scrá {inanciado oom o ctescinÌerto natulal da
arrecadação e não comprometerá o limite Ìegal de 54Vo pem gastos com pessoal, cujas
poj€ções, indicam os percentuais de 46,04% Wa 2016, 46,3|yo pa'a 2017, 45,22yo paw
2018 e 44,70o/o para2019.

Quanto aos gastos com pessoal calculados sem a inclusão de receitas
vinculadas cujos regulamentos especiÍiquem expressamente a irnpossibilidade de sua
utilização em despesas com pessoal (exemplo: os recursos recebidos do SUS destinados aos
atendimentos de média e alta complexidade), o Executivo projeta os p€rcentüâjs de 61 ,66Vo
Wa 2016,60,43yo pam 2017,59,08% pwa21l8 e 59,08% para 2019.

Os percentuâis câlculados sem o cômputo das receitas do SUS oom destìnoçõo
específica que não a de folha dç pagamento evidenciam que o Município çonsome a malor
parte da arrecadação com pessoal.

A aada avanço no percentual, a Administração passa a migrar recusos, antes
utilizados em investimentos ou em pÌogÍamas finalísticos, para a cobeÍtwa de salários e de
seus encargos soclals.

Quanto maior o perc€ntual d9 gastos com pessoal, menores serão os Íecursos
disponíveis para investìmentos e programas govemamentais.

A solução vem do r'ncremento da arrecadação, dâ Íacionalização dos gastos e
da efi Çiência administrativa.

Esta asscssoria avaliou todos os cáloulos do impacto da proposta nas finanças
públicas e os considera funda.mentados e peÍinentes.

Dasta ÍtìIma, esta assesso.ia téÇnica não obsta à lrormal tramjtação do pÍqieto
pela Casa, considerando que:

a) Foi demonstrado o impacto orçamenliáÍio-financeiro e acostada a declaração
dos ordenadores de despesas, etn atendimento aos artigos 16 e l7 da Lei Complementar ne
101/2000; e
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b) Foi aprovada a proposta em assembleia dos seryidorcs públicos. conforme
informação do Sindserv constante da folha 29.

Londrina, 3 de dezembro de 2015.
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PL n" 162/2015

METoDoLocrA DE cÁLcuLo
pRoJEçÃo DA RrcEtrA coRRINTE LieurDA

EXCLUIDOS RECURSOS DO SUS

Projeção da Receita Conente Líquida , RCL para os exercícios dc 2015 a
2018:

Exercício

Líquida - RCL

Recursos SUS
lJnião e
Estâdo

SUS Utiìizados

Encargos

Valor Excluído
dâ RCL

Corrênte

SUS

2015 1 .202_A74.AOO.AO272.338_000,0026.603.000,00245.735.000,00 957.139.000,00
2016 1.330.859.793,60247 .277 .00A,OO 26.603.000,00260.674.000,001 .070. í 85.793,60
2017 1.184.0s3.s62,04
2418 1 .3í 0.036.861 ,04
2019 1 .449.424.783,05

A projeção acima foi executada a paÍir da metodologia inicial utilizada no
crllculo dos impactos orçamenLíio-financeiros para o cxcrcício de 2015.

Para o cxcrcício de 2015 foi tomada como base a RCL projetada para 2015,
deduzidos os recursos do SUS provenientes da União (R$ 268.438.000,00) e do Estado
(R$ 3.900,000,00) e acrescido o montârìte d€stes rccuÌsos utilizados para pagamento de
PessoaÌ e Encargos Sociais (R$ 26.603.000,00), previstos na Lei OrçamentáÌia Anual - LOA
t1" 12.222/2014, obtendo-se a RCL, excluidos os recursos do SUS, lto vaÌor de
RS 957.139.000.00.

Para o exercício de 2016 foi tomada como base a RCL projetada para 2016,
deduzidos os recursos do SUS provenientes da União (R$ 283.162.000,00) e do Estado (R$
4.115.000,00) e acrescido o montante destes recursos utilizados para pagamento de Pessoal e
EncaÌgos Sociais (R$ 26.603.000.00), previstos no PLOA n',13212015, obtendo-se a RCL,
excluídos os recursos do SUS, no vaÌor de R$ 1.070.185.793,60.

PL:
Fr . .:l+' - : <

Para os exercícios de 2017
10,64%, constante da metodologiâ inicial
financeiros para o exercicio de 2015.

a 2019, foi aplicado o crescimento médio de
utilizada no cálculo dos impactos orçam€ntário-

4
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Estado do Paraná

CÂLCULO DO PERCENTUAL DE GASTOS COM PESSOAL E ENCARGOS
socIAIs, EM RELAçÃo À RTcEITA connnNrr úqurDA, EXcLUiDos os

RECURSOS DO SUS

Com a exclusão dos recursos do SUS no cálculo da Receita Co[ente Líquida.
fortrm apurados os índices de Pessoâl e Encargos Sociais, confome tabeÌa abaixo:

Especificação 2015 2016 2017 2018 2019
Despesa paÍa íns de 593.577 .792.69 ô71.607.879.6ô747 .U1 722,75 807.639.689,05471 .294.244,06

Receìta Corente Liquida 957.139.000,001.070.185.793,601.184.053.562,041.310.036.861,041 .449.424,783,05

62,01% 61,66% 60,43% 59,08% 59,08%

Londrina, 27 de novembro de 2015.

DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E TECNOLOGIA

2 , . t tlza
FL:
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paREcf,n À ElIlNn,l N' r lo pnoltro nr I,nt N.. tez:ors

nrlerónro

O Prefeito do Município de Londrina, através do Oficio n} 991/2015_
GAB, datado de 0l/DA0l5 e protocolado nesta Casa em 02/1212015, encamiúa a
Emenda Modificatira n.' l, ao Projeto de Leì n.. 16212015, que visa conceder reposição
de perdas e auéscimos a titulo de equiparação salarial parios sewidores cujos cargos
são mencionados no referido Projeto.

A justificativa apresentada pelo Chefe do Execútivo é que:

A presente emenda vem corigir üma falha oconidâ na Lei n."
11.314/11, que concedeü adicional por responsabilidade tecnica
correspondente a setenta por cento dos vencimentos aos ocàpantes dos
cargos previstos no art. 21 da Lei 9.337104 e Ìevogar o serÌ aÍt. 2.,
estando em hârmonia com a Lei Ì1. 11.411/ll. que concedeu
reposição de perdas aos provenlos de aposentadoria a o"nao"a doa
seÍvidoreç aposentrdos do Muricjpiô, qu;ío seu an. s. rercgou o ar.
6. dô l,eì n.. 11.317lt l

Dasta forma a nova redação proposta para o aÍ. 6o do pÍojeto de Lei n."
162/15 frcaria da seguinte forma: "Art. 6. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, Íevogado o Aúigo 20 da Lei n. 1l 114, de 20 de seteÁbro de 2011, e as
disposições em contráÍio".

Com o alteÍação do art. 6., ú Lei 11.314/11. os valores relativos ao
adicional de responsabilidade 1écnica (ART), concedidos à época não mais serâo
compensados a título de rcposição de perdas salariais referentes ao período
oomprcendido entÍe fevoreiro de 2000 a ianeiro de 2009.

PART,CER TECNICO

Pela análise da emenda, temos que a.l propositura não implica em
modificações no parecer desta Comissão efetuada quando da aútise do proieto de Lei
original, pois não alt€ra valores e consequentemente, os demonstrativos de impactos
acostados ant€domçiÌte, b€m como ss demais docrÌmentos anexados ao proieto são
suficientes paÍa permitir o selt tr'aÌnite sem a existência de óbice. il
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Por isso, por não alteÌar o impaclo financeiro já demonstmdo,
obstamos à normal 1lalniiação desta emenda

Londrina, 09 de dezembro de 2015.
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VOTO DA COMISSÃO

.AO PROJETO DE LEI N" 16212015

com a Emenda n'

No tocante aos demonstrativos com vistas a atender ao disposto na Lei de

Responsabilidade Fiscal, o projeto encontrâ-se instruído com os requisitos

obrigatórios, 1âis como: estimativa do impacto orçamentário-financeiro; declaração

dos ordenadores de despesas e demonstração da origem dos recursos para seu custeio.

Quanto ao percentua.l de gastos com pessoal não comprometerá o limite legal de

54o/o, ademats o projeto esta instruído com os requisitos obrigatórios atestados por

seruidores de careira e por secretários municipais.

Diante do exposto a Comissão Finanças e orçâmento corrobora o parecer da

Controladoda desta Casa e se emite Voto Favorável ao presente Projeto e da Enelda

no 1 .

Sala de Sessões, 9 de dezembro

vo Richa

ACOMISSÃO:


